
 
 

1 
 

 

 

 
 

Fundação Instituto Tecnológico de Osasco 
Rua Camélia, 26 – Jd. Das Flores – Osasco – SP – CEP 06110 300 

                                                                             Fone: (11) 3652 – 3000 

www.fito.edu.br 
______________________________________________________ 
 
 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 002/2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE:  

FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO DE OSASCO 

 

 

 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

DATA DA PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 31/08/2026 às 10h:00min (horário de Brasília) 

 

DATA LIMITE DE RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS: 

Dia 31/08/2026, às 9h (horário de Brasília) 

 

DATA PARA INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS:  

11 de agosto de 2026. 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

N/A 

 

HIPÓTESE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Art. 74, inc. I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

NÃO 

 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  

Plataforma de licitações: www.bll.org.br  

 

ATO DE DESIGNAÇÃO DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO:  

PORTARIA Nº 46/2026 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente por e-mail – compras@fito.br 

 

http://www.fito.edu.br/
http://www.bll.org.br/
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FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO DE OSASCO 

 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

 

 

(Processo Administrativo n° 3125028/2026) 

 

 

 

Torna-se público que Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, sediada Rua Camélia, 26, Jardim 

das Flores – Osasco/SP, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 13.877/23, que dispõe sobre a 

regulamentação da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestar 

serviços especializados de Leiloeiro Oficial, regularmente matriculado na Junta Comercial, para 

preparar, organizar e conduzir leilões públicos dos bens móveis (inclusive veículos) e imóveis 

passíveis de alienação, de propriedade da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 124 e seguintes do Decreto 

Municipal 13,877/23 

 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os Leiloeiros Oficiais (pessoa física) que 

estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - 

Compras.gov.br. 

 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

http://www.fito.edu.br/
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

 

 2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

interessado. 

 2.7. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

 

3.1 DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

 

3.1.1 Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, 

exclusivamente, pelo e-mail: compras@fito.br, o requerimento de participação com a indicação 

de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

 3.1.1.1 Os documentos exigidos no Edital e seus anexos deverão ser encaminhados para o 

e- mail: compras@fito.br, contendo no assunto do e-mail “CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO”. 

 3.1.1.2 No corpo do e-mail deverão constar as seguintes informações: 

Credenciamento Nº 002/2026 

Nome do Leiloeiro Oficial: 

CPF: 

Matrícula na junta comercial nº: 

site: 

E-mail: 

Telefones: 

 3.1.1.3. As informações do item anterior serão utilizadas para as comunicações que se 

façam necessárias entre a Administração e os interessados e/ou credenciados durante a vigência 

deste procedimento administrativo. 

http://www.fito.edu.br/
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 3.1.1.4. Os documentos deverão ser encaminhados em e-mail único, sob pena de 

indeferimento. 

 3.1.1.5. Os arquivos anexados deverão ser exclusivamente em formato PDF, podendo estar 

organizados em um só arquivo ou em vários arquivos, com nome do arquivo condizente ao seu 

conteúdo. 

 3.1.1.6. O interessado deverá observar as condições elencadas no item 5.5 do Termo de 

Referência. 

 3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

 3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção 

de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração que: 

  

 3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que o valor da contraprestação, custeada exclusivamente pelas comissões pagas pelos 

arrematantes compradores ou locatários, compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.fito.edu.br/
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4.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia simples ou por cópia autenticada por servidor da Administração ou por cópia 

autenticada pelo órgão ou entidade competente quando a legislação vigente assim o exigir. 

4.3. O órgão credenciante terá o prazo de até 20 vinte dias úteis para analisar a 

documentação apresentada pelo interessado. 

4.4. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso 

 4.5. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o 

valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

apresentação do requerimento de participação. 

4.6. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele 

abrangidos. 

4.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.7. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.8. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até a 

conclusão da fase de habilitação. 

4.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

 

5. DOS RECURSOS 

 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à 

anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 138 e seguintes do 

Decreto Municipal nº 13877/23. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 

interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

http://www.fito.edu.br/
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5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, 

portal do órgão, entre outros). 

  

 

 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

 6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

 6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

 6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

 6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

 6.1.6. fraudar o credenciamento; 

 6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

  6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

  6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

 6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 6.2.1 advertência; 

 6.2.2. multa; 

 6.2.3 impedimentos de licitar e contratar e 

 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o somatório dos 

valores de arrematação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

http://www.fito.edu.br/
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 6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato. 

 6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 

6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante. 

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte e-mail: compras@fito.br 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio 

eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
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7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no 

PNCP. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração, será de 10 (dez) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 

realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

(doze) meses ou até a realização de 3 (três) leilões públicos oficiais, o que ocorrer primeiro. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

 

10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 

credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a 

partir da observância da ordem de credenciamento, a partir do momento que a lista for 

finalizada retornará ao início. 

10.2. O resultado do credenciamento será publicado no site da Fundação, no link licitações, 

além de publicado no Diário Oficial do Município. A lista será atualizada a cada 12 (doze) meses 

ou a cada 3 (três) leilões realizados o que ocorrer primeiro. 

10.3. A relação numerada de Leiloeiros Oficiais na lista de credenciados será utilizada de forma 

a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos leiloeiros, e será rigorosamente seguida, 

mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro credenciado. 

10.4. O Leiloeiro que rejeitar a designação ou estiver impedido de realizar leilões, perderá a vez, 

situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 

10.5. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, nos termos deste edital e seus anexos, sua 

posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais. 
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10.6. Após assinatura de contrato, o leiloeiro será incluído na última posição do Rol de 

Credenciados, podendo ser novamente acionado somente após concluído o rodízio dos 

credenciados. 

 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

 11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 5 dias. 

 11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

 11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

 11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

 11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional que estiver irregular. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência indeterminado, a contar de sua divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas, ou até a sua revogação unilateral. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.fito.edu.br 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos 

Anexo I do TR - Solicitação de credenciamento 

Anexo II do TR - Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação 

Anexo III do TR - Declaração do leiloeiro de não empregar menores de dezoito anos 

http://www.fito.edu.br/
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Anexo IV do TR - Declaração do leiloeiro sobre ausência de trabalho degradante ou forçado, 

cumprimento da cota de aprendizagem e reserva de PNE 

Anexo V do TR - Declaração de infraestrutura Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Osasco, 04 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

José Carlos Pedroso 

Presidente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

CONTRATAÇÃO MEDIANTE CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LEILOEIRO OFICIAL 

PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS (CONCESSÃO ONEROSA). 

 

Unidade Requisitante: Fundação Instituto Tecnológico de Osasco 

 

1. Condições gerais da contratação 

 

1.1. Contratação, mediante credenciamento, de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, 

regularmente matriculado na Junta Comercial, para preparar, organizar e conduzir leilões públicos 

dos bens móveis (inclusive veículos) passíveis de alienação e de locação de espaços (mediante a 

concessão onerosa de direito de uso de espaços diversos), todos de propriedade da Fundação 

Instituto Tecnológico de Osasco, nos termos, condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação, oriunda do processo de credenciamento de 

prestadores de serviço habilitados, é de até 12 (doze) meses ou para a realização de 3 (três) 

leilões, o que ocorrer primeiro, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 

1.3. O prazo de vigência do credenciamento será indeterminado ou até sua revogação 

unilateral. Os critérios para distribuição da demanda e para ordem de contratação dos 

credenciados serão definidos em Edital, conforme parâmetros definidos na etapa de Estudos 

Técnicos Preliminares. 

 

2. Fundamentação da Contratação 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

  

3. Descrição da solução como um todo 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da contratação 

Requisitos elencados na etapa de Estudo Técnico Preliminar 

 

4.1. O leiloeiro deve estar devidamente registrado na Junta Comercial do Estado onde atua, 

conforme o Decreto n.º 21.981/1932, que regula a profissão. Para tanto, se faz necessário que o 

profissional esteja com a habilitação ativa e regularizada junto à Junta Comercial, cuja 

comprovação deverá ser realizada mediante Certidão/Carteira emitida pela junta 

correspondente. 

4.2. Capacidade técnica comprovada, mediante a apresentação de certidões ou atestados 

que comprovem aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto a ser contratado, ou com o item pertinente, emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

  4.2.1. As características mínimas para fins de comprovação de que trata o item 4.2 serão 

definidas neste Termo de Referência, sob o subtítulo “Qualificação Técnica”. 
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4.3. Declaração, emitida pelo próprio leiloeiro, de que dispõe de plataforma digital (sítio online) 

necessária à realização dos leilões de forma online, conforme requisitos mínimos descritos no item 

6 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Subcontratação 

 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  4.4.1. O Leiloeiro Oficial deverá exercer de forma pessoal e privativa as suas funções, não 

podendo denegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional, unicamente a seu preposto, 

se houver, conforme prevê o art. 11 ao 14 do Decreto n.º 21.981 de 1932, devendo ser indicado, 

na data da assinatura do contrato, nome e telefone do mesmo. 

 

Garantia da contratação 

 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Vistoria 

 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

  

5. Modelo de execução do objeto 

 

Condições de execução: 

 

5.1. O modelo de execução do objeto encontra-se pormenorizada no tópico 3 (Descrição da 

Solução como um Todo) dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

  5.1.1. O tópico 3 do ETP, além de tratar de aspectos relativos à solução escolhida para 

tratar a demanda da Administração (ou seja, contratar Leiloeiro Oficial por meio de 

credenciamento), trata de aspectos relativos à execução do objeto e sua dinâmica, como os 

procedimentos preparatórios que procedem o Leilão, requisitos, formas e prazos para a realização 

dos leilões, requisitos técnicos da plataforma online para a realização das sessões públicas, rotinas 

posteriores ao certame e outras rotinas atinentes ao modelo de execução. 

 

Local e horário da prestação dos serviços: 

 

5.2. Os leilões deverão ser realizados exclusivamente online. 

5.3. Os bens móveis e imóveis para concessão onerosa de direito de uso estão alocados na 

Rua Camélia, 26 – Jardim das Flores – Osasco – SP – CEP 06110-300. 

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Horário Comercial, entre 09 h e 18 h. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

  5.5.1. Todos os custos dos procedimentos relativos ao leilão são de inteira 

responsabilidade do Leiloeiro, devendo estar embutidos no valor da comissão custeada pelos 

arrematantes. Em hipótese alguma será atribuído qualquer custo adicional para a Contratante 

com procedimentos relativos aos leilões, 

   5.5.1.1.  No caso dos bens imóveis, onde serão realizadas concessões onerosas para 

direito de uso, a Fundação já detém de modelo de minuta de Edital com regramento mínimo de 
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condições, bem como disporá de avaliação mercadológica para dispor sobre o valor inicial dos 

lances.   

   5.5.1.2 O leiloeiro poderá se valer de outros preços de referência, porém, tomando 

por base inicial a importância orientada pela Administração. 

  5.5.2. A comissão fixada é a de 5 % (cinco por cento), a ser cobrada exclusivamente dos 

arrematantes, calculada sobre o valor do lance vencedor. 

  5.5.3. Não será admitida a cobrança de taxas administrativas, sob nenhuma 

denominação, mesmo que custeada pelos arrematantes, exceto à relativa à alienação de 

veículos, de que trata o item a seguir: 

  5.5.4. Visando custear as despesas relativas ao levantamento do histórico dos veículos a 

alienar e para realizar a devida comunicação de venda dos veículos arrematados, será admitida 

a cobrança de taxa administrativa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por veículo, 

custeada pelo Arrematante. 

  5.5.5. Os leiloeiros interessados devem considerar a necessidade de disponibilizar, sem 

custo à Fundação, plataforma online para a realização dos certames, plataforma essa 

plenamente aderente aos procedimentos de que tratam a Lei 14.133/21. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato: 

 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

 Dos atos preparatórios 

 

5.7.      Tendo sido o Leiloeiro Oficial comunicado formalmente da aprovação das minutas, deverá 

realizar o leilão em até 30 (trinta) dias, informando a data da realização do certame à fiscalização 

e promovendo as publicações pertinentes, com ao menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência. 

 

Das atividades posteriores ao leilão 

 

5.8.      O Leiloeiro Oficial deverá entregar à fiscalização a Prestação de Contas do leilão realizado, 

em até 05 dias úteis após a realização da sessão pública do certame, contendo, dentre outras, as 

informações e documentos seguintes: 

  1. Descrição dos lotes leiloados e informação a respeito de todos os lances ofertados 

para os lotes, constando o nome, endereço e telefone dos ofertantes; informação a respeito da 

quantidade de lotes arrematados e não arrematados e demais fatos relevantes ocorridos no 

Leilão; 

  2. Auto de Arrematação, por lote; 

  3. Nota de Arrematação (ou documento equivalente), emitida por lote arrematado, 

constando, no mínimo, as seguintes informações: nome do arrematante do lote, CPF ou CNPJ, 

endereço e telefone para contato e valor do lance. 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre a Fundação e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. A Fundação poderá convocar o Leiloeiro contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Fundação poderá convocar 

o Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

      6.6.1 Os fiscais do contrato serão os seguintes servidores: Sr. Felipe Aparecido da Silva, para os 

bens imóveis; Sr. Antônio de Pádua Cordeiro Jaques, para os bens móveis de informática; e Sr. 

Leandro Rodrigues, para os demais bens móveis. Na impossibilidade de atuação dos fiscais 

designados, poderá ser indicada outra pessoa para o exercício da fiscalização, conforme o caso. 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato, acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

 6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, e acompanhará a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

Gestor do Contrato 

6.15.    Os gestores do contrato serão os seguintes servidores: Sr. Cláudio José Sobrinho, para os 

bens imóveis; Sr. Leandro Rodrigues, para os bens móveis de informática; e Sr. Antônio de Pádua 

Cordeiro Jaques, para os demais bens móveis. Na impossibilidade de atuação dos gestores 

designados, poderá ser indicada outra pessoa para o exercício da gestão, conforme o caso. 

 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

7. Critérios de medição e pagamento 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item. 

  7.1.1. Será iniciado procedimento administrativo para possível aplicação de sanção, caso 

se constate que a Contratada: 

   7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

   7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

   7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual considerará os seguintes critérios: 

  7.2.1. Respeito quanto aos prazos pactuados para a efetiva realização dos certames; 

  7.2.2. Respeito aos prazos contratuais e legais concernentes à publicidade dos atos 

administrativos; 

  7.2.3. Presteza no atendimento e no fornecimento de informações aos Comitente e aos 

arrematantes; 

  7.2.4. Aderência da plataforma online digital aos requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência; 

  7.2.5. Respeito aos prazos pactuados para o efetivo repasse à Fundação. das receitas 

obtidas da arrematação dos lotes vendidos. 

 

Prazo e Forma de pagamento ao Comitente 

7.3. Nos termos do inciso I do § 1º do art. 26 do Decreto nº 11.461, de 31 de março de 2023, os 

procedimentos para pagamento dos lotes arrematados são os estabelecidos nas cláusulas 

abaixo, devendo ser replicados nos editais de leilão: 

  7.3.1. Concluído o certame, os arrematantes vencedores terão o prazo de até 3 (três) 

dias úteis para realizar o pagamento ao leiloeiro oficial, incluindo o valor da compra, as comissões 

e os impostos incidentes. 

  7.3.2. O arrematante deverá enviar o comprovante de pagamento ao leiloeiro oficial por 

meio eletrônico. 

  7.3.3. Na hipótese de não realização do pagamento pelo arrematante, o leiloeiro oficial, 

após atestar o fato, deverá examinar o lance imediatamente subsequente, seguindo a ordem de 
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classificação, até que seja identificada uma proposta que atenda aos interesses da 

Administração. 

  7.3.4. O pagamento deverá ser realizado de forma integral, não sendo aceito 

pagamento parcial, dação em pagamento ou permuta. 

7.4. Após o recebimento integral dos valores e a coleta dos bens pelos arrematantes, o leiloeiro 

oficial deverá proceder ao repasse dos valores arrecadados, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

mediante depósito em conta corrente, no valor exato da venda, descontadas as comissões do 

leiloeiro. 

  7.4.1. A critério do Comitente, poderá ser estipulado um prazo superior ao estabelecido 

na cláusula anterior, considerando critérios logísticos, contábeis e patrimoniais que influenciem as 

rotinas do Contratante. 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado dentre os fornecedores credenciados e habilitados, 

conforme Chamamento Público a ser realizado, cujos critérios de habilitação, distribuição da 

demanda e ordem de contratação constarão em edital próprio. 

8.2. Os contratados resultantes do procedimento de credenciamento serão formalizados por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Regime de execução 

8.3. O contrato de prestação de serviços de leiloeiro oficial nos moldes definidos neste Termo 

de Referência não se submete a um regime de execução típico, pois não gera custos diretos para 

a Administração Pública, sendo o leiloeiro remunerado exclusivamente por comissão paga pelos 

arrematantes. 

Exigências de habilitação 

 

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF ou documentação atualizada nos termos do Edital; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

 União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

8.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
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8.11. O leiloeiro deve estar devidamente registrado na Junta Comercial do Estado onde atua, 

conforme o Decreto n.º 21.981/1932, que regula a profissão. Para tanto, se faz necessário que o 

profissional esteja com a habilitação ativa e regularizada junto à Junta Comercial, cuja 

comprovação deverá ser realizada mediante Certidão/Carteira emitida pela junta 

correspondente. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas. 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Declaração de que não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Técnica 

8.21. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.23. Registro ou inscrição do interessado na entidade profissional competente (Junta 

Comercial), em plena validade; 

8.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

  8.24.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

  8.24.1.1. Documento que ateste o efetivo exercício de atividade como leiloeiro por, 

no mínimo, 1 (um) anos ou ao menos 1 leilão realizado. 

  8.24.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

  8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa interessada. 
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  8.24.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8.25. Documentos referenciais de apresentação obrigatória: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - Solicitação de Credenciamento; 

Anexo III - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação;  

Anexo IV - Declaração do Leiloeiro que não Emprega Menor de Dezoito Anos; 

Anexo V - Declaração do Leiloeiro de Ausência de Trabalho Degradante ou Forçado, da Cota de 

Aprendiz e da Reserva PNE; 

Anexo VI - Declaração de Infraestrutura 

 

9.  

 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (R$): Sem custos para a Fundação.  

 

9.1. Na hipótese de realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, sua seleção será 

mediante credenciamento e observará, como parâmetro máximo da taxa de comissão a ser 

paga pelos arrematantes a todos os credenciados, o montante de cinco por cento do valor do 

bem arrematado. 

9.2. É vedada a previsão de taxa de comissão a ser paga pelos comitentes, sendo assim, à 

Fundação Instituto Tecnológico de Osasco não haverá custos, que serão suportados unicamente 

pelos arrematantes interessados. 
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ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

 

 

 

Eu, ___________, Leiloeiro(a) Oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, e da IN nº 83/1999 do 

DNRC, com registro na Junta Comercial do Estado de, sob o nº  , portador(a) da Cédula de 

Identidade nº , CPF nº , com endereço profissional à Rua/Avenida, Bairro, CEP, Cidade/UF, 

telefones, e-mail, venho, perante esta Comissão, manifestar meu interesse em realizar o meu 

CREDENCIAMENTO junto à Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, com o objetivo de 

participar de Leilões Públicos nos termos previstos no Edital de Credenciamento nº 002/2026 e seus 

Anexos, destinados à alienação de bens móveis (inclusive veículos) passíveis de alienação. 

 

 

DECLARO, por meio deste ato jurídico, ter pleno conhecimento e compreensão, em tempo hábil e 

suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do edital acima mencionado, 

manifestando anuência integral às condições nele estabelecidas. 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 

 

 

Osasco, ___ de _____________________ de 2026. 

 

 

 

 
 

 

____________________________________________________________________________ 

LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIANTE 

Devidamente identificado: nome e cargo de quem assina 

- CARIMBO DA EMPRESA - 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, ___________, Leiloeiro(a) Oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, e da IN nº 83/1999 do 

DNRC, com registro na Junta Comercial do Estado de, sob o nº  , portador(a) da Cédula de 

Identidade nº , CPF nº , com endereço profissional à Rua/Avenida, Bairro, CEP, Cidade/UF, 

telefones, e-mail, DECLARO, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem fatos 

supervenientes que impeçam a minha habilitação. Declaro, ainda, que não sou empregado(a) e 

que não tenho parentesco até o terceiro grau com empregados da Fundação Instituto 

Tecnológico de Osasco, bem como que não fui declarado(a) inidôneo(a) ou suspenso(a) do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando ciente da responsabilidade de 

declarar quaisquer ocorrências posteriores. 

 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 

 

 

 

 

Osasco, ___ de _____________________ de 2026. 

 

 

 

 

 
 

 

____________________________________________________________________________ 

LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIANTE 

Devidamente identificado: nome e cargo de quem assina 

- CARIMBO DA EMPRESA - 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

 

 

 

Eu, ___________, Leiloeiro(a) Oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, e da IN nº 83/1999 do 

DNRC, com registro na Junta Comercial do Estado de, sob o nº  , portador(a) da Cédula de 

Identidade nº , CPF nº , com endereço profissional à Rua/Avenida, Bairro, CEP, Cidade/UF, 

telefones, e-mail, DECLARO, sob as penas da Lei, em conformidade com o disposto no artigo 7º, 

Inciso XXXIII da Constituição Federal, que não emprego menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

 

 

Osasco, ___ de _____________________ de 2026. 

 

 

 
 

 

____________________________________________________________________________ 

LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIANTE 

Devidamente identificado: nome e cargo de quem assina 

- CARIMBO DA EMPRESA - 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO LEILOEIRO SOBRE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU 

FORÇADO, CUMPRIMENTO DA COTA DE APRENDIZAGEM E RESERVA DE PNE 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, ___________, Leiloeiro(a) Oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, e da IN nº 83/1999 do 

DNRC, com registro na Junta Comercial do Estado de, sob o nº  , portador(a) da Cédula de 

Identidade nº , CPF nº , com endereço profissional à Rua/Avenida, Bairro, CEP, Cidade/UF, 

telefones, e-mail, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

 

1 - Não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, conforme o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 

do artigo 5º da Constituição Federal; 

2 - Cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 429 

da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho ( ) ou estou isento(a) do cumprimento da cota de 

aprendizagem; 

3 - Atendo à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou reabilitadas 

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme o disposto 

no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

 

Osasco, ___ de _____________________ de 2026. 

 

 

 
 

 

____________________________________________________________________________ 

LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIANTE 

Devidamente identificado: nome e cargo de quem assina 

- CARIMBO DA EMPRESA - 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

 
PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E CONCESSÃO 

DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

Eu, ___________, Leiloeiro(a) Oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932, e da IN nº 83/1999 do DNRC, com 

registro na Junta Comercial do Estado de, sob o nº  , portador(a) da Cédula de Identidade nº , CPF nº , com 

endereço profissional à Rua/Avenida, Bairro, CEP, Cidade/UF, telefones, e-mail, DECLARO, para fins de 

credenciamento no processo de credenciamento de leiloeiros, conforme o Edital de Credenciamento nº 

002/2026 da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, que disponho da seguinte infraestrutura mínima 

necessária para a realização dos leilões de bens móveis inservíveis e/ou imóveis: 

1. Solução técnica integrada para realização do leilão oficial dos bens, permitindo 

recebimento de lances via WEB, devendo o registro de lances online se dar mediante processo de 

autenticação de usuários pré-cadastrados, garantindo a segurança e consistência dos lances ofertados 

nesta modalidade. 

1.1 O sistema informatizado para participação de interessados via WEB contém, no 

mínimo, as seguintes funcionalidades: 

a) Acesso, pelos ofertantes, mediante condições de segurança (criptografia e 

autenticação); 

b) Para efetuar lances via internet, os interessados devem dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas após credenciamento junto ao escritório do Leiloeiro 

Oficial; 

c) Mecanismo para efetuar o cancelamento da chave de identificação e da senha; 

d) Realização do leilão recebendo lances em tempo “real”, via internet, possibilitando 

ao Leiloeiro Oficial receber e estimular lances em tempo “real”; 

e) Não permitir a aceitação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

f) A cada lance ofertado, todos os participantes deverão ser imediatamente 

informados de seu recebimento e respectivo valor; 

g) Durante o transcurso da sessão pública, os participantes deverão ser informados, em 

tempo real, do valor do lance registrado; 

h) Recebimento de lances prévios; 

i) Deverá possuir mecanismo que permita a apresentação apenas de lances cujo 

valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observado o preço mínimo 

fixado para o lote. 

1.2. Site próprio adequado ao disposto na Lei 14.133/21, em especial quanto aos capítulos: DA APRESENÇÃO 

DA PROPOSTA INICIAL FECHADA, DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES, DO 

JULGAMENTO, DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

 

Rotatividade de credenciados: Confirmo que estou ciente da política de rotatividade entre os leiloeiros 

credenciados, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

 ,   

 

____________________________________________________________________________ 

LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIANTE 

Devidamente identificado: nome e cargo de quem assina 

- CARIMBO DA EMPRESA - 
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ANEXO VII MINUTA DO CONTRATO COM O LEILOEIRO PÚBLICO 
 
 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º xxx/ 2026 
 
Pelo presente Instrumento de Termo de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, as partes 
adiante nomeadas e qualificadas, a saber: I - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO 
DE OSASCO - FITO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o nº., com sede 
na Rua Camélia, 26 - Jardim das Flores – Osasco - SP, aqui representada por seu Presidente, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º  e inscrito no C.P.F./M.F. sob n.º  doravante designada CONTRATANTE e,  de 
outro lado o(a) Leiloeiro(a) Público(a) Oficial, O Sr. xxxxxxxxx, inscrito (a) no C.N.P.J./M.F. sob o n.º , com 
sede na Rua , n.º ____, na Cidade de xxx, xxx, neste ato representado (a) pelos seus sócios na forma do 
seu, Sr. , portador da cédula de identidade com R.G. n.º  e inscrito no C.P.F./M.F. sob o n.º , doravante 
designado CONTRATADO têm, entre si, certo e ajustado, a aquisição do (s) objeto (s) mencionado (s) na 
Cláusula Primeira, tudo nos termos do procedimento de licitação sob a modalidade de Chamamento e 
vincula-se ao Edital de Chamamento Público n.º 002/2026 e seus Anexos, constantes do Processo 
Administrativo n.º 3125028/2026, mediante as Cláusulas e condições que se seguem: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a Contratação de Leiloeiro Público Oficial para a administração e 
operacionalização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis (equipamentos, 
mobiliário, veículos, etc.) de propriedade da Fundação, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Edital de Chamamento Público n.º 002/26 e seus Anexos. 
1.2. A prestação dos serviços do Leiloeiro Oficial, no período de vigência deste instrumento, será 
definida pela Fundação, que, no momento oportuno e conveniente, publicará o Edital estabelecendo as 
datas, horários, quantitativo de bens e demais condições para a realização do Leilão Público. 
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Chamamento Público n.º 02/26 e seus Anexos. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, ou até a realização de 3 (três) leilões 
públicos oficiais, o que ocorrer primeiro. 
2.2. Tendo sido o Leiloeiro Oficial comunicado formalmente da aprovação das minutas, deverá realizar o 
leilão em até 30 (trinta) dias. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO 
 
3.1. O Contratado obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, recebendo, a título de 
comissão, a taxa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de venda do bem arrematado. A referida 
taxa de comissão deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo 
a Contratante a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos 
despendidos pelo Contratado para recebê-la. 
3.2. Não será devido ao Contratado nenhum outro pagamento além da comissão referida nesta cláusula 
terceira. 
3.3. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou 
indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. Caberá ao Contratado realizar às suas expensas todas as despesas necessárias à realização do 
leilão, tais como: publicações; divulgação em site próprio, na internet, por no mínimo 15 (quinze) dias antes 
da realização do leilão; confecção de panfletos, cartilhas, livretes, faixas etc. locação de 
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instalações/equipamentos; contratação de mão de obra; segurança para o evento, bens e valores 
recebidos, etc.; em conformidade com o Termo de Referência e Edital de Chamamento Público n.º 02/26. 
4.2. Correrão a conta exclusiva do Contratado, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou 
anulação do leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo à Fundação nenhuma 
responsabilização por tais despesas. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e as exigências do Edital e seus Anexos. 
5.2. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
5.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Contratado e seus empregados 
encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos. 
5.4. Propiciar ao Contratado as condições para a plena execução do contrato. 
5.5. Assegurar ao Contratado e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre acesso aos 
locais onde estarão dispostos os bens móveis permanentes. 
5.6. Fornecer ao Contratado os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua 
atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências. 
5.7. Designar a Comissão de Alienação, que providenciará o levantamento dos bens, os registros das 
respectivas informações necessárias, bem como, deliberar sobre a proposta de avaliação, executada pelo 
leiloeiro contratado, dos bens postos em leilão. 
5.8. Informar ao Contratado, por escrito, os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização e 
gestão do Contrato. 
5.9. Fiscalizar, através da Comissão de Alienação especialmente designada para este fim, a exata 
execução do contrato, informando à autoridade competente de eventuais irregularidades na sua execução, 
para a adoção das providências legalmente estabelecidas. 
5.10. Providenciar a publicação do extrato do Termo de Contrato no site da imprensa oficial do município 
de Osasco. 
5.11. Deliberar sobre a prestação de contas do leiloeiro contratado, referente à venda dos bens postos 
em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do seu 
recebimento. 
5.12. Possibilitar ao Leiloeiro contratado a retirada dos bens relativos ao leilão ou entregá-los nas 
dependências do leiloeiro, conforme agendamento previamente realizado entre as partes, caso haja 
necessidade de utilização das dependências do Contratado para armazenagem dos bens. 
5.13. Planejar em conjunto com o leiloeiro contratado todas as fases do leilão, de modo que possam ser 
rigorosamente cumpridas as exigências legais. 
5.14. Receber do leiloeiro contratado, em até 5 (cinco) dias úteis após a informação sobre fracasso da 
venda, o bem que porventura não tenha sido vendido em leilão realizado, por falta de interessados. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
6.1. O Contratado se obrigará a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus 
Anexos, além das previstas no Decreto Federal n.º 21.981, de 19 de outubro de 1932, e na Lei n.º 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, e no Código de Processo Civil, no que for aplicável, especialmente o disposto no 
artigo 685, dentre as quais: 
6.2. Realizar o leilão público dos bens relacionados no dia e horário previamente definidos pela 
Fundação, no local acordado pelas partes, e dentro das normas do Edital. 
6.3. Realizar às suas expensas todas as despesas previstas no item 4 deste Contrato, inclusive o Edital 
do leilão, sob forma de cartilha, livreto, folheto, etc., identificando sempre a melhor forma de publicidade de 
acordo com a natureza do bem ofertado e os possíveis interessados em adquiri-los, fazendo constar, na 
divulgação do evento na Internet e no material impresso, a descrição dos bens ofertados, informações sobre 
o leilão, telefones para contato e demais esclarecimentos que se fizerem necessários. 
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6.4. Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das vendas, formas de 
pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade. 
6.5. Ouvida a Fundação, elaborar a minuta de Edital do Leilão, fazendo constar a descrição dos bens e o 
lugar onde se encontram. 
6.6. Submeter-se aos valores dos bens postos em leilão apresentados pela Comissão de Alienação, 
quando for o caso. 
6.7. Providenciar os meios necessários para garantir a segurança dos bens a serem levados a leilão, 
dos interessados e demais pessoas envolvidas no evento nos dias a serem efetivados os leilões. 
6.8. Providenciar a remoção dos bens quando requerido pela Fundação, mantendo-os sob a sua guarda 
na condição de depositário e administrador, somente na hipótese em que os bens forem leiloados no recinto 
do contratado. 
6.9. Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento 
ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados, 
tanto na publicidade como, e principalmente, na tarefa de identificar os possíveis interessados, 
independentemente do seu valor e da sua liquidez. 
6.10. Informar a Fundação, logo após a conclusão do leilão, os lotes arrematados com os respectivos 
valores de alienação. 
6.11. Adotar as providências necessárias para o recebimento dos valores referentes aos bens alienados. 
6.12. Informar a Fundação, logo após a conclusão do leilão, os lotes arrematados com os respectivos 
valores de alienação. 
6.13. Prestar contas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data de realização do leilão, mediante a 
apresentação de relatório detalhado, dos bens, dos arrematantes, dos valores, e de todos os procedimentos 
executados. 
6.14. Não utilizar o nome da Fundação em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por 
exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento 
específico. 
6.15. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e 
responsabilizar-se perante a Fundação pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de 
sigilo dessas informações ou pelo seu uso indevido. 
6.16. Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos 
administrativos de sua competência até o encerramento, com emissão de autorização para a retirada dos 
bens arrematados e pagos e a devida prestação de contas. 
6.17. Apresentar uma via do recibo das comissões pagas pelos arrematantes vencedores até 5 (cinco) 
dias úteis após a realização de sessão pública do certame. 
6.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar à Fundação ou a terceiros, ainda que 
culposo, decorrente da sua atividade, devendo adotar as providências saneadoras de forma imediata. 
6.19. Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade. 
6.20. Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à 
realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou 
irregularidade. 
6.21. Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados à Fundação ou a terceiros, em 
razão da prestação dos serviços objeto deste contrato. 
6.22. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e 
comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer preços 
públicos que se tenham por devidos. 
6.23. Prestar informações e/ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que 
venham a ser solicitadas pela Fundação. 
6.24. Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pela Fundação para o 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços. 
6.25. Planejar, em conjunto com a Fundação, todas as fases do leilão e a executá-las em conformidade 
com este planejamento. 
6.26. Auxiliar a Fundação na composição de lotes de bens para venda, de modo a torná-los atrativos para 
o mercado. 
6.27. Apresentar previamente a minuta de aviso de leilão de bens da Fundação, observando que: 
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I - Nenhuma publicação de aviso de leilão, mesmo que por conta do leiloeiro contratado, 
poderá ser realizada sem a autorização prévia da Fundação; 
II - Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pela 
Fundação; 
6.28. Prever pagamento somente à vista para todos os bens da Fundação que venham a ser vendidos em 
leilão. 
6.29. Realizar os leilões de bens móveis da Fundação com estrita observância da legislação pertinente e 
do planejamento elaborado em conjunto com a Fundação e não entregar os bens negociados aos 
respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente. 
6.30. Prestar contas à Fundação do leilão realizado até 5 (cinco) dias úteis após sua respectiva 
realização. 
6.31. Efetuar o depósito dos valores líquidos apurados no leilão, após a aprovação por parte da 
Fundação, de sua prestação de contas. 
6.32. Manter sigilo dos serviços contratados e de dados processados, inclusive da documentação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
 
7.2. O atraso e/ou inexecução total ou parcial do contrato, caracterizarão o descumprimento da 
obrigação assumida, passível da aplicação das seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
7.2.2. Multa, moratória e/ou indenizatória, nos seguintes percentuais: 
I - 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia, sobre o valor 
total da avaliação dos bens a serem leiloados; 
II - 10 % (dez por cento) sobre o valor dos bens avaliados destinados a leilão, no caso 
de: 
a) Recusa injustificada em executar o objeto; 
b) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 
c) Desatender às determinações da fiscalização; 
III - 20% (vinte por cento) sobre o valor dos bens avaliados destinados a leilão, no caso 
de: 
a) Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços 
contratados; 
b) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má-fé venha causar dano a Fundação ou a terceiros, independente da obrigação do 
contratado em reparar os danos causados; 
c) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços contratados no prazo fixado; 
d) Executar os serviços em desacordo com as normas previstas no edital e seus anexos; 
e) Descumprir cláusulas contratuais, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas 
outras sanções; 
IV - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por cento) 
do valor dos bens avaliados e destinados a leilão; 
V - Caso o Leiloeiro Oficial contratado não tenha nenhum valor a receber, ser-lhe-á concedido 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua notificação, para efetuar o pagamento da multa. 
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa da União, podendo, ainda, a Fundação proceder à 
cobrança judicial da multa; 
VI - As multas previstas neste subitem não eximem o Leiloeiro Oficial credenciado e contratado 
da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Fundação. 
7.2.3. Suspensão Temporária do direito de licitar com a Administração Pública. 
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7.2.4. Declaração de inidoneidade licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 
7.2.5. Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se o contratado ao pagamento de indenização à 
contratante por perdas e danos. 

 
7.3. As sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa ao contratado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
 
7.4. Nenhuma das partes será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 
força maior ou caso fortuito. 
 
7.5. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, 
bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 
 
7.6. A advertência, a multa e a suspensão temporária serão aplicadas pela Autoridade competente da 
Fundação mediante proposta do responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do 
Contrato. 
 
7.7. A imposição da declaração de inidoneidade é de competência do Ministro do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar (MDA), facultada a ampla defesa no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias contados da abertura de vista. 
 
7.8. Se o Leiloeiro Oficial contratado inadimplir nas obrigações assumidas, no todo ou em parte, a 
Fundação comunicará à Junta Comercial onde o mesmo está inscrito, para as medidas de sua competência, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital, no contrato, e das demais cominações legais. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO 
 
8.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público n.º 02/26. 
 
8.2. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá 
ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC. 
 
8.3. A rescisão poderá ser: 
a) por ato unilateral e escrito da Fundação; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja 
conveniência para a Fundação; e 
c) judicial, por determinação judicial. 

8.3.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
8.3.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados 
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda 
em curso. 
8.3.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 
do RLC. 

 
8.4. A rescisão por ato unilateral da Fundação acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC: 
a) assunção imediata do objeto contratado, pela Fundação, no estado e local em que se encontrar; 
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b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos 
sofridos pela Fundação; e 
c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos 
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Fundação. 
 
8.5. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão 
amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado na imprensa oficial do Município. 
 
8.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
8.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao Contratado o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
9.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas no 
Regulamento de Licitações e Contratos (RLC) da Fundação, no Decreto n.º 21.981, de 19 de outubro de 
1932, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 
8.078, de 1990. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO 
 
10.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial do Município de Osasco. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 
 
11.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação 
vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados 
Pessoais") e as determinações de órgão reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.865 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 
2014, o Decreto Federal 8771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de 
situação não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018. 

11.1.1. As partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, 
toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão 
devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no no art. 7º da Lei 13.709/2018, 
vinculando-se especialmente para a execução das atividades deste instrumento jurídico. 
 
11.1.2. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos de segurança 
de informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informação e 
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações. 
 
11.1.3. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar 
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem 
qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser 
resolvido e independentemente dos motivos que deram causa ao seu término ou resolução. 
 
11.1.4. A PARTE RECEPTORA deverá registro das operações de tratamento de Dados Pessoais 
que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os 
dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão 
ou a acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por 
ela para o tratamento de dados pessoais são estruturação de forma a atender os requisitos de 
segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei 
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e às demais pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões 
de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos gerais previstos em Lei e às 
demais normas regulamentares aplicáveis. 
 
11.1.5. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado 
em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer 
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afeta a 
PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em 
função do presente instrumento jurídico. 
 
11.1.6. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção 
dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos 
Dados Pessoais da PARTE REVELADORA. 
 
11.1.7. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para 
pessoas para as bases de dados internas da Fundação e para o Órgão da Imprensa Nacional para 
publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quanto for necessário, está contemplada pelo 
disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo IV do § 1º do mesmo artigo, 
conforme a finalidade do referido instrumento jurídico. 
 
11.1.8. As Partes "Reveladora" e "Receptora", por si e seus subcontratados, garante que, caso 
necessário transferir para o especial qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis Proteção de 
Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
referentes à transferência internacional de Informações pessoais. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 
12.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o de Osasco. 
 
12.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Osasco, XXXX de XXXXXXXXXXX de 2026. 

_________________________________________________________ 
FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO DE OSASCO 

JOSÉ CARLOS PEDROSO 
Presidente 

______________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 
 ______________________________________________ 

CLÁUDIO JOSÉ SOBRINHO 
Diretor da Escola de Educação Básica – Gestor de bens imóveis 

 
______________________________________________ 

FELIPE APARECIDO DA SILVA 
Diretor Adjunto da Escola de Educação Básica – Fiscalização de bens imóveis 

 
______________________________________________ 

ANTONIO DE PÁDUA CORDEIRO JAQUES  
Coordenador de Serviços de Apoio – Gestor de bens móveis comum 

 
______________________________________________ 

LEANDRO RODRIGUES 
Coordenador de TI – Fiscalização de bens móveis comum 
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______________________________________________ 

LEANDRO RODRIGUES 
Coordenador de TI – Gestor de Bens Móveis de Informática 

 
______________________________________________ 

ANTONIO DE PÁDUA CORDEIRO JAQUES  
Coordenador de Serviços de Apoio –Fiscalização de bens móveis informática 

 
 
Testemunhas: 
1ª.______________________________ 2 ª____________________________________ 
Nome: Katia Cilene Xavier Conceição  Nome: Almir Soares da Silva 
RG:      RG:  
 
Contrato revisado por   ______________________________________ 
    OAB/SP n.º  
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ANEXO VIII – TERMO DE COMPROMISSO DO LEILOEIRO PÚBLICO 

 

 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

 

 

 

O Senhor, Leiloeiro oficial com registro na Junta Comercial do, sob o n.º, Identidade civil n.º, 

CPF/MF n.º, com endereço profissional na rua, considerando a sua seleção para atuar nos leilões 

promovidos pela Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, doravante designado LEILOEIRO, 

firma o presente TERMO DE COMPROMISSO com base na documentação apresentada durante o 

Credenciamento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O Leiloeiro assume o compromisso de atuar em todos os leilões da Fundação que for indicado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O Leiloeiro se compromete a arcar com todas as despesas incorridas na execução do leilão de 

que trata o Edital de Chamamento Público n.º 02/26 e seus Anexos, sejam de que natureza forem. 

Todas as despesas correrão a sua conta exclusiva, inclusive nos casos de suspensão, revogação 

ou anulação do leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo à Fundação nenhuma 

responsabilização pelas mesmas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O Leiloeiro se compromete a realizar as suas expensas todas as despesas necessárias à realização 

do leilão, tais como: 

 

I-publicações; 

II-divulgação em site próprio, na Internet, por no mínimo 15 (quinze) dias antes da 

realização do leilão; 

III-confecção de panfletos, cartilhas, livretes, faixas etc.; 

IV-locação de instalações/equipamentos; 

V-contratação de mão de obra; 

VI-segurança para o evento, bens e valores recebidos, etc. 

 

CLÁUSULA QUARTA: 

O Leiloeiro, no desempenho de suas atribuições, se compromete a atuar atendendo todos os 

requisitos do edital através dos quais foi selecionado. 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

O Leiloeiro promete vender os bens em leilão para os arrematantes que apresentarem os lances 

vencedores com valor igual ou superior à avaliação, em primeira praça, e pelos lances de igual 

ou maior valor do preço mínimo fixado, em segunda praça. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

Para execução dos serviços objeto deste Termo, o Leiloeiro Credenciado declara estar de acordo 

e que cumprirá, durante toda a execução do objeto, o previsto no Edital de Chamamento 

Público n.º 002/26 e seus Anexos publicados pela Fundação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: 

O Leiloeiro perceberá a título de comissão o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos 

bens móveis, que será pago pelo arrematante, conforme determina o Decreto n.º 21.981, de 19 

de outubro de 1932 e a Lei n.º 13.105, de 16/03/2015 do Código de Processo Civil. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

Será cancelado o credenciamento do Leiloeiro, indicando-se outro para atuar em seu lugar, nos 

casos previstos no item 14 do Edital de Chamamento Público. 

 

CLÁUSULA NONA: 

Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Termo será registrada a 

ocorrência e encaminhado cópia ao Leiloeiro para a imediata correção das falhas detectadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital de credenciamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O Leiloeiro declara que possui aptidão para o desempenho da atividade, de forma pertinente e 

compatível com as características e atribuições constantes deste Termo de Compromisso, bem 

como possui conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações objeto do credenciamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

O Leiloeiro declara que não possui cargo ou função em qualquer unidade da Fundação, bem 

como não tem parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com empregados, 

terceirizados e estagiários da Fundação até o 3º grau, inclusive, e se compromete a declarar-se 

IMPEDIDO caso incorra em tal situação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Para execução dos serviços objeto deste Termo, o credenciado declara estar de acordo e que 

cumprirá as obrigações, bem como manterá as condições exigidas pelo presente Termo de 

Compromisso durante toda a execução do objeto. 

 

     Local, data: 

 

 

 

 

LEILOEIRO OFICIAL 

Registro na Junta Comercial n.º 
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ANEXO IX 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 3125028 

CREDENCIAMENTO Nº 002/26 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS, VEÍCULOS E 

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM DE ESPAÇOS PARA LOCAÇÃO. 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO DE OSASCO. 

CONTRATADA:   __________________________.  

VALOR: R$ _______________ (________________________________).   

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:   

1) Estamos CIENTES de que:   

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP;   

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil;   

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);  

e) é de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:   

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.   

 

Osasco, ___ de _____________________ de 2026. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
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Nome: JOSÉ CARLOS PEDROSO. 

Cargo: Presidente.  

CPF:   ............................   

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU AUTORIZAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

Nome: JOSÉ CARLOS PEDROSO.  

Cargo:  Presidente.  

CPF:   .............................  

Assinatura: __________________________________.   

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pela CONTRATANTE:  

Nome: JOSÉ CARLOS PEDROSO.  

Cargo:  Presidente.  

CPF:   .............................  

Assinatura: __________________________________.   

 

Pela CONTRATADA:  

Nome: ____________________  

Cargo: ____________________  

CPF:    ____________________  

Assinatura: __________________________________.   

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: JOSÉ CARLOS PEDROSO.  

Cargo:  Presidente.  

CPF:   .............................  

Assinatura: __________________________________.   

 

GESTOR DO CONTRATO:  

Nome: ____________________  

Cargo: ____________________  

CPF:    ____________________  

Assinatura: __________________________________.   

 

FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO:  

Nome: ____________________  

Cargo: ____________________  

CPF:    ____________________   

Assinatura: __________________________________.   

 

FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO:  

Nome: ____________________  

Cargo: ____________________  

CPF:    ____________________  

Assinatura: __________________________________.                                      
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